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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 123ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e sete dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis, às 15:25, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO; o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO PEREIRA KOENIG; o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros eleitos JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral, que deu as boas vindas aos demais Conselheiros. Afirmou que se sente muito honrada em presidir o colegiado, que não pretende utilizar de sua função de gestora para influenciar nas decisões do Conselho, que é a favor de amplo debate nas matérias que serão votadas, e que tomará a postura de respeitar a independência dos membros. Em seguida, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR KOENIG, nomeado pela Portaria nº 093/2016-GAB/DEF, de 27 de junho de 2016, Membro Nato do Conselho Superior, assinou o Termo de Posse perante o Conselho, sendo empossado como Membro do CSDP. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 122ª Ordinária; 29ª Extraordinária; 30ª Extraordinária e 31ª Extraordinária. Atas aprovadas por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. A Presidente do Conselho comunicou o recebimento das justificativas de ausência nas sessões dos Conselheiros José Roberto da Costa Martins e Arthur Corrêa da Silva Neto. Comunicou ainda, o recebimento de proposta de regulamentação das atribuições de Assessor Jurídico, encaminhada pelo Corregedor Geral e que já será distribuído na presente data, ao Subdefensor Público Geral, pela ordem de relatoria. Em seguida, a Presidente do Conselho procedeu à leitura do requerimento do Defensor Público Climério Machado de Mendonça Neto, de 27 de junho de 2016, pedindo informações sobre os critérios utilizados para a designação do Defensor Público Luís Carlos de Aguiar Portela para atuar na Entrância Especial e solicitando a revogação do ato. A seguir a Presidente explicou que apesar de o expediente ter sido endereçado à presidência do Conselho, entende que a demanda é atribuição do Defensor Público Geral. O Corregedor Geral falou que é preciso alterar a Lei 054/2006, para modificar a organização das entrâncias, argumentando que pode haver promoção na carreira, independente da atuação em determinado núcleo. Afirmou que entende ser muito importante mesclar Defensores novos e antigos em todos os núcleos. Por fim, considerou que se houver designação para a Entrância Especial, devem ser priorizados os Defensores que estiverem mais próximos à promoção para a referida entrância, e que a portaria de designação deve ser revogada. O Subdefensor Geral, Vladimir Koenig, afirmou que compreende a reclamação do Defensor Climério, e que existe uma questão simbólica praticada na Defensoria Pública, na qual depois que o Defensor Público deixa o cargo de Defensor Público Geral, o mesmo se se acha em posição superior aos demais colegas, inclusive podendo escolher onde atuará. Entende que o retorno à atividade fim como Defensor Público não deve ser tratado como demérito. Concluiu que é uma tradição que deve ser vencida. O Conselheiro Fernando Albuquerque pontuou que concorda com o termo “farsa”, empregado pelo Requerente, citando que, fora a designação do referido Defensor, houve ainda a nomeação de um Assessor para atuar junto à Entrância Especial. Afirmou que concorda com os demais Conselheiros, e que não considera demérito retornar à atividade fim, apenas porque foi Defensor Público Geral. Falou que o referido Defensor deve retornar para o núcleo onde era lotado para desenvolver seu trabalho. Sugeriu que, se a Defensora Pública Geral sentisse certo constrangimento em revogar o ato diretamente como Defensora Pública Geral, e para evitar que a revogação se passe por perseguição da nova gestão, o próprio Conselho Superior poderia apreciar o requerimento e autorizar a Defensora Pública Geral a tornar sem efeito a portaria do Defensor Luís Carlos Portela e outras designações que por ele foram feitas no mesmo sentido. O Conselheiro Walter Barreto apontou que entende não ser caso de tornar a portaria sem efeito, visto que o Subdefensor Público Geral substitui o Defensor Público Geral nas hipóteses previstas na lei, sendo que não foi caso de substituição. Entende ser hipótese de anulação do ato, não se tratando de análise de oportunidade e conveniência, e sim de legalidade. O Corregedor Geral informou que o Defensor Luís Carlos Portela se ausentou nos dias 16 e 17, quinta e sexta-feira, para participar de reunião do CONDEGE, mas que na segunda-feira seguinte, dia 20, já havia retornado. O Conselheiro Vladimir comentou que após quatro anos como Membro do Conselho, essa é a primeira vez que o Defensor Público Geral utilizar a faculdade do Conselho Superior como órgão consultivo. A Defensora Geral afirmou que a designação é ato discricionário do DPG, tendo seus critérios, possuindo limites que esbarram na moralidade e outros princípios da administração pública, mas que dentro da tônica de fortalecimento do Conselho, considerou interessante consultar o referido colegiado, até porque o Requerente, Dr. Climério, optou por consultar o Conselho. Em seguida, o Conselheiro Vladimir considerou que existe ainda a questão pecuniária como consequência do ato, uma vez que o Defensor designado pode cobrar contraprestação por exercer atividade na Entrância Especial, como já foi feito em outras ocasiões, gerando impacto financeiro em momento de dificuldade financeira. A Conselheira Léa Cristina Serra afirmou que todos os núcleos se encontram em difícil situação, e que não se pode tirar Defensor de um núcleo e colocar em outro uma vez que todos os núcleos estão numa situação seríssima, e que o Defensor não pode olhar apenas para o seu próprio núcleo, e sim, a Defensoria como um todo. Afirmou que cada uma tem que assumir sua titularidade e trabalhar duro até que a situação melhore. O Conselheiro Francisco Robério afirmou que uma de suas propostas como candidato ao Conselho foi de se estabelecer critérios mínimos para designações, e que inclusive já chegou a ser preterido em caso de escolha de designações. Pontuou, porém, que anular a portaria poderia gerar precedente quanto a futuras reclamações de Defensores preteridos em designações para determinado núcleo, e que tal questão deve ser analisada estrategicamente. O Conselheiro Marco Aurélio questionou a legalidade do ato do Subdefensor Geral. A Presidente do Conselho esclareceu que o ora Subdefensor Geral, Dr. José Arruda, não teria preenchido os requisitos para estar em exercício como Defensor Público Geral. O Corregedor Geral afirmou que o então Defensor Geral, Luís Carlos Portela, não estava ausente, por tanto o ato seria nulo. O Conselheiro Vladimir afirmou que o referido Defensor estava em Brasília, mas não estava de férias ou de licença. A Conselheira Léa pontuou que o ato poderia ter sido feito antes ou depois do período em que o Dr. Luís Carlos Portela se ausentou. Esclarecidas as dúvidas, o Conselheiro Marco Aurélio se manifestou como os demais Conselheiros, concordando com o Conselheiro Walter, acerca da nulidade do ato, e que não existe demérito em voltar para a área-fim. Afirmou que como titular de Icoaraci, o Dr. Portela, deve voltar para a sua titularidade na atividade fim, tendo em vista a notoriedade de que o núcleo de Icoaraci passa por muita dificuldade. A Defensora Pública Geral frisou que está utilizando a função consultiva do Conselho Superior, para após, tomar uma decisão como Defensora Pública Geral. O Conselheiro Marco Aurélio asseverou que os atos administrativos, embora discricionários, devem ter um mínimo de motivação, afirmando que não houve motivação e que, mesmo se tivesse, seria descabida, uma vez que existe uma lista de antiguidade a ser seguida. A Defensora Pública Geral afirmou que uma de suas preocupações como gestora é a reorganização da carreira, e que é necessário realizar estudo na lista de antiguidade e mapa de lotação dos Defensores Públicos e identificar distorções, tais como as designações por salto. Pontuou, porém, que determinar o retorno de todos os Defensores Públicos para suas titularidades paralisa o funcionamento da Defensoria Pública, visto que a atuação avançou mais do que a carreira. Falou que a designação foi desvirtuada e que originalmente o ato foi pensado para atuações pontuais e específicas e não para forjar uma remoção, e que é preciso planejamento para voltar os Defensores às suas titularidades e reorganizá-las pouco a pouco. Falou que irá propor ao Conselho a regulamentação de situações excepcionais de designação, como por motivo de saúde. O Corregedor Geral assinalou que o interesse público sempre deve prevalecer. O Marco Aurélio falou sobre a preocupação do Conselheiro Francisco Robério em gerar precedente acerca dos atos das designações, afirmando que não vê motivo para preocupação, visto que o Conselho poderá ser consultado, caso a caso, e deliberar se as designações são necessárias e fundamentadas. A Defensora Pública Geral justificou que as designações publicadas na presente data possuem o objetivo de não descontinuar o trabalho da Defensoria Pública, e possuem prazo de trinta dias. O Conselheiro Marco Aurélio falou que o mais incomodava os demais colegas era a designação sem motivação. O Representante da ADPEP pediu que fossem regulamentados critérios mais objetivos para a designação de Defensores Públicos. Por fim, a Presidente do Conselho determinou que o Requerimento fosse encaminhado à Consultoria Jurídica, com as deliberações do Conselho, para verificar se é caso de anulação ou revogação do ato de designação, conforme suscitado pelo Conselheiro Walter Teixeira. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que seria prudente, ainda, suspender a portaria de designação, para que não gerasse efeitos financeiros até que se tenha o Parecer da Consultoria Jurídica e posterior decisão da Defensora Pública Geral. Os demais Conselheiros concordaram com a sugestão, tendo sido acatado, então, pela Defensora Pública Geral.
3) Requerimento dos Conselheiros. O Corregedor Geral afirmou que foi constatado que o Defensor Público Hipólito tirou duas licenças prêmios seguidas, totalizando quatro meses. O Subdefensor Geral afirmou que já ouviu reclamações acerca de Defensores que estão cumulando férias e licença prêmio no mesmo semestre, contrariando instrução normativa da instituição. A Defensora Pública Geral afirmou que tomará providências a respeito, para que a instrução normativa seja observada. O Representante da ADPEP pediu que o Defensor Público Hipólito fosse chamado para esclarecer o motivo de ter tirado quatro meses de licença. A Defensora Pública Geral afirmou que em relação às férias de julho do presente ano, nenhuma portaria iria ser revogada, porém tentar-se-ia conversar com os Defensores que solicitaram, para que não tirassem o período inteiro, a fim de manter o funcionamento do serviço público. Em seguida, o Corregedor Geral falou que existe um estudo da Corregedoria acerca de toda a estrutura da Defensoria Pública, e que irá propor uma consolidação das resoluções que criaram as defensorias de todas as entrâncias. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que a Resolução pode prever seus artigos básicos e que a regulamentação das defensorias em si pode ser feita através de anexos, de modo a se facilitar futuras alterações, modificando apenas os anexos e não a resolução em si. Em seguida, afirmou que possui um processo para entregar, já com voto, e perguntou se o mesmo já poderia ser relatado na presente sessão. A Defensora Pública Geral decidiu que o processo entrará na pauta de julgamento da próxima sessão, visto que o mesmo não foi previamente inserido da pauta desta sessão. A seguir, o Conselheiro Marco Aurélio requereu à Defensora Pública Geral que fosse definido o plano de atuação anual da Defensoria Pública, para que o Conselho possa analisar e aprovar o referido plano, entendendo que seria algo inovador para a Instituição. A Defensora Geral concordou, afirmando que o pedido está dentro da tônica que a nova administração quer imprimir, de gestão transparente e participativa, e de fortalecimento do Conselho. O Conselheiro Walter Teixeira pediu a palavra para solicitar que as pautas das reuniões fossem encaminhadas com maior antecedência. O Corregedor Geral solicitou que fosse inserido um link próprio do Conselho no site, com todas as informações do Conselho, inclusive de pauta de reuniões e processos em julgamento ou com pedido de vistas. O Conselheiro Vladimir Koenig asseverou que conversará com a Defensora Geral e tentar definir com a Secretaria do Conselho para que a pauta seja mais automática, com base em alguns dispositivos do Regimento Interno que não vêm sendo seguidos, como o prazo para entrega de processos pelos Relatores. Afirmou que os processos não entram em pauta por ordem do Presidente do Conselho. Em seguida, o Corregedor Geral solicitou que fosse estudada a alteração do Regimento Interno do Conselho, cuja proposta ele próprio é Relator. O Conselheiro Marco Aurélio reiterou seu pedido de publicidade das pautas no site da Defensoria Pública.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia:

PROCESSO Nº 336/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinamento de Atividade Interna da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA

PROCESSO Nº 337/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Institui Comissão Avaliadora de Estágio Probatório de Defensores Públicos
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO

PROCESSO Nº 338/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Regulamenta as Atribuições do Cargo de Assessor Jurídico da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG

REDISTRIBUIÇÃO:
PROCESSO Nº 295/2015 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução 064/2010 que Versa Sobre as Defensorias Agrárias
PROPONENTE: DEF. PÚBLICA ANDRÉIA MACEDO BARRETO
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
7) Assuntos gerais. O Conselheiro Fernando Albuquerque cumprimentou a nova Defensora Pública Geral, desejando sucesso em sua gestão, pontuando que a mesma possui toda a legitimidade para exercer o cargo, e contar com o Conselho para tudo que for necessário para a Instituição. A Conselheira Léa Cristina desejou muita sabedoria para a nova Defensora Pública Geral, para que após dois anos, possa se constatar os avanços realizados pela gestão. 
8) A segunda, dedicada à ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.

8.1) PROCESSO Nº 274/2014 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de implementação de cotas raciais no Concurso para Defensor Público 
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA
RELATOR: EX-CONS. HÉLIO PAULO FURTADO

A Defensora Geral explicou brevemente sobre a situação atual do processo, informando que ainda falta marcar a data da audiência pública para o amplo debate da matéria. O Conselheiro Marco Aurélio sugeriu que a audiência fosse feita em local que tivesse taquígrafo, para facilitar o trabalho do secretário do Conselho. O Conselheiro Vladimir sugeriu que o processo fosse encaminhado ao Núcleo de Direitos Humanos para que definisse a data e organizasse os preparativos para a audiência, e após, retornasse ao Conselho, para nova apreciação. Todos os Conselheiros concordaram com a sugestão. A Presidente do Conselho, então, determinou baixar o processo em diligência à Coordenação do NDDH, para que elabore plano de trabalho para a realização da audiência pública, inclusive com definição da data e considerando os termos já aprovados nas atas, como os nomes dos convidados indicados pelo Conselho, e que em seguida, encaminhe o referido plano para homologação do Conselho.

8.2) PROCESSO Nº 297/2015 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Regulamenta as Defensorias Criminais
PROPONENTE: DIRETORIA METROPOLITANA
RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
A Conselheira Léa Cristina Serra afirmou que solicitou diligências no processo, uma vez que foi apresentada uma proposta substitutiva na 29ª Sessão Extraordinária do CSDP, pelo Defensor Público José Adaumir Arruda, e que a mesma deve ser analisada pela Relatora. Afirmou que a nova proposta é muito diferente da proposta inicial. A Defensora Pública Geral afirmou que é muito importante ouvir novamente os Diretores e Coordenadores, tendo em vista a mudança de gestão. O Conselheiro Robério afirmou que fica satisfeito em rediscutir a matéria, visto que a proposta inicial permitia que por ato de designação do Defensor Público Geral fossem definidos os cargos, ferindo atribuição do Conselho, que existia uma proposta baseada nos estudos da comissão, e que a proposta substitutiva casa as duas anteriores. A Defensora Pública Geral esclareceu que há um movimento de descriminalização da violência doméstica, e a política que a Instituição vai tomar acerca do assunto. Falou que a ideia é de levar a questão da violência doméstica para o Gabinete, com vínculo administrativo à Diretoria Metropolitana. Ressaltou que buscará o fortalecimento do referido serviço, e que a política de atuação da instituição será voltada para a família. Afirmou que é necessário rever a instrução normativa conjunta entre Defensor Geral e Corregedoria, visto que por essa instrução, as mulheres atendidas pelo NAEM, quando precisam de atendimento na área da família, precisam reagendar. Afirmou que nesses casos, se a assistida precisar de atendimento de outros núcleos, a assistida não deverá ser encaminhada para outro setor. Afirmou ainda que existe a questão das audiências de custódia e qual seria o papel do núcleo de flagrantes. A Conselheira Léa explicou seu pedido de diligência no processo, no qual solicita cópia de vários documentos referentes à Comissão que realizou o estudo das Defensorias Criminais. Ficou acordado que a Presidente do Conselho, quando despachar o processo para diligência, estipulará prazo para seu cumprimento. A seguir, a Presidente afirmou que é necessário regulamentar o pagamento de cumulações, e que é imprescindível definir primeiramente as atribuições para que se possa definir o que é cumulação. O Conselheiro Marco Aurélio explicou que já corre pelo Conselho uma proposta de regulamentação das cumulações. O Conselheiro Francisco Robério, Relator do referido processo, esclareceu que a aprovação da referida proposta geraria despesas, o que não poderia ter sido proposto pelo antigo Defensor Público Geral, em razão de não poder ordenar despesas nos seis últimos meses de seu mandato, e que por conta disso, ainda está analisando o processo. Afirmou que a proposta veio sem relatório financeiro-orçamentário. A Defensora Pública Geral informou que solicitou ao NUPLAN uma nota de viabilidade para trinta cumulações. O Conselheiro Vladimir sugeriu que a Defensora Geral pedisse o retorno dos autos, visto que ainda não foi apresentado voto. A Defensora Pública Geral, como Proponente, solicitou a devolução do Processo CSDP Nº 335/2016, para proceder à instrução dos autos. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que as duas propostas de regulamentação – cível e criminal – são relativas apenas à capital e que é necessário também regulamentar as defensorias do interior. Em seguida, falou que as duas propostas preveem o funcionamento dos plantões, propondo que a parte que fala dos plantões fosse desmembrada das referidas propostas, uma vez que o plantão gera despesas. A Defensora Pública Geral afirmou que é a favor de que o plantão seja remunerado e não por banco de horas, e por sobreaviso. O Representante da ADPEP afirmou que é necessário definir o termo “sobreaviso”. A Defensora Geral ressaltou que existem três situações diferentes que precisam ser regulamentadas: na capital, nas sedes das regionais e nas comarcas que só têm atuação de um Defensor, visto que são situações distintas. Afirmou que o Conselho deve decidir a respeito e informar, aos demais órgãos, a postura da Instituição acerca das audiências de custódia e plantões. O Corregedor Geral afirmou que já está em vigor a instrução da Corregedoria. A Defensora Geral afirmou que os dispositivos que tratam do plantão poderão ser suprimidos da proposta em comento, e que, depois será apresentada, por ela própria, outra proposta com a regulamentação apenas dos plantões. Em seguida, a Conselheira Léa Cristina afirmou que após o cumprimento das diligências e retorno dos autos, pedirá para que os processos do criminal e do cível sejam encaminhados à Diretoria Metropolitana, para que as propostas sejam adequadas à nova gestão, e após, retornem para apreciação pelo Conselho.

Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:00 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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